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LUZ DA ALTA MOGIANA SPE S.A
CNPJ: 54.589.556/0001-94

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Balanço Patrimonial - Exercícios fi ndos de 31 dezembro de 2025 e 2024. (Em reais)

ATIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 10.775.543 9.934.710 
Caixa e equivalentes de caixa 5 2.622.083 375.862 
Adiantamentos 6.1 2.550 1.996 
Duplicatas a Receber 6.2 4.735.432 2.619.648 
Tributos a recuperar 6.3 59.725 1.033.744 
Tributos a compensar 6.4 354.966 88.112 
Estoques de produtos 7 2.653.304 5.581.593 
Despesas do ano seguinte 8 347.483 233.755 
Não circulante 8.991.476 7.903.634 
Ativos fi scais diferidos 9 5.995.684 4.820.690 
Despesas Pagas antecipadamente - longo prazo 10 12.333 0 
Créditos e Valores - Longo Prazo 11 2.465.000 2.465.000 
Ativo imobilizado 12 518.459 617.944 
Total do ativo 19.767.019 17.838.344 

PASSIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 1.731.741 481.232 
Fornecedores 13 434.003 39.956 
Benefícios e encargos sociais 14 124.496 103.202 
Obrigações fi scais 15 932.269 162.042 
Provisões 16 240.975 176.033 
Não circulante 0 0 
Patrimônio liquido 17 18.035.277 17.357.112 
Capital social 17.1 26.419.806 26.419.806 
Lucros ou Prejuízos Acumulados 17.2 (8.384.529) (9.062.694)
Lucros ou Prejuízos Acumulados 17.2.1 (9.683.536) 0 
Resultado do exercício 1.166.035 (9.062.694)
Ajustes Exercícios Anteriores 17.2.2 132.973 0 

Total do passivo e do patrimônio líquido 19.767.019 17.838.344 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração do Resultado do Exercício - DRE
Exercícios fi ndos de 31 dezembro de 2025 e 2024. (Em reais)

31/12/2025 31/12/2024
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 21.038.387 6.454.643 
RECEITA DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 21.038.387 6.454.643 
DEDUCOES DA RECEITA BRUTA (2.628.223) (755.937)
TRIBUTOS E OUTROS ENCARGOS (2.628.223) (755.937)
(-) PIS (349.105) (111.815)
(-) COFINS (1.607.996) (515.029)
(-) ISSQN (671.122) (129.093)
(-) ICMS -   -   
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 18.410.163 5.698.706 
(-) CUSTO DOS BENS E SERVIÇOS (12.837.382) (13.263.886)
(-) DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO (93.040) -   
RESULTADO BRUTO 5.479.741 (7.565.180)
(- / +) DESPESAS OU OUTRAS RECEITAS
  OPERACIONAIS (4.674.906) (6.169.205)
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 189.988 369.558 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS DA ATIVIDADE 124.259 322.053 
RECEITAS FINANCEIRAS 65.728 47.506 
DESPESAS OPERACIONAIS (3.230.673) (1.939.889)
DESPESAS GERAIS - ADMINISTRATIVAS (3.230.673) (1.939.889)
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS (1.634.221) (4.598.874)
OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS (1.634.221) (4.598.874)
(- / +) DESPESAS OU RECEITAS NÃO OPERACIONAIS -   -   
RECEITAS NÃO OPERACIONAIS -   -   
GANHOS EVENTUAIS -   -   
REVERSOES E RECUPERACOES -   -   
MULTA CONTRATUAL -   -   
JUROS CONVENCIONAIS -   -   
DESPESAS NÃO OPERACIONAIS -   -   
PERDAS EVENTUAIS
REVERSOES E RECUPERACOES
MULTAS POR INFRAÇÕES FISCAIS
RESULTADO OPERACIONAL 804.835 (13.734.385)
RESULTADO ANTES DO IRPJ E DA CSLL 804.835 (13.734.385)
(-) PROVISÃO PARA IRPJ E CSLL
CSLL - corrente (1.051.174) (39.970)
IRPJ - corrente (383.463) (109.029)
CSLL - diferido 1.320.468 1.276.065 
IRPJ - diferido 475.368 3.544.625 
LUCRO OU PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.166.035 (9.062.694)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
Demonstração dos Valores Adicionados-DVA

Exercícios fi ndos de 31 dezembro de 2025 e 2024. (Em reais)

DESCRIÇÃO 31/12/2025 31/12/2024
1 - RECEITAS 21.162.646 6.776.695 
1.1 - Receitas da atividade de concessão 21.038.387 6.454.643 
1.2 - Outras receitas/resultados (não operacionais) 124.259 322.053 
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros (inclui ICMS e IPI) (15.228.305) (18.061.552)
2.1 - Custo da prestação de serviços (12.741.209) (13.144.995)
2.2 - Materiais, Energia, Serviços de Terceitos e Outros (2.487.097) (4.916.558)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2) 5.934.341 (11.284.857)
4 - RETENÇÕES (93.040) -   
4.1 - Depreciação (93.040) -   
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3 - 4) 5.841.301 (11.284.857)
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 65.728 47.506 
6.1 - Outras Receitas Operacionais da Atividade -   -   
6.2 - Receitas Financeiras 65.728 47.506 
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5 + 6) 5.907.029 (11.237.352)
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO (5.907.029) 11.237.352 
8.1 - PESSOAL E ENCARGOS (2.060.333) (1.458.845)
8.1.1 - Remuneração direta (incluindo os benefícios) (1.944.831) (1.385.036)
8.1.2 - F.G.T.S. (115.502) (73.809)
8.2 - IMPOSTOS E TAXAS E CONTRIBUIÇÕES (3.041.861) (1.038.189)
8.2.1 - Federais (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) (1.957.101) (626.844)
8.2.2 - Federais (Previdência Social/INSS) (413.637) (282.251)
8.2.3 - Estaduais -   -   
8.2.4 - Municipais (ISS) (671.122) (129.093)
8.3 - REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS DE TERCEIROS -   -   
8.4 - REMUNERAÇÃO DE CAPITAIS PRÓPRIOS (804.835) 13.734.385 
8.4.1 - Prejuízo do exercício (804.835) 13.734.385 
8.4.2 - Lucro do exercício -   -   

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
Demonstração do Lucro Líquido-DLL

Exercícios fi ndos de 31 dezembro de 2025 e 2024. (Em reais)

31/12/2025 31/12/2024
RECEITA LÍQUIDA 18.410.163 5.698.706 
(-) Custo da prestação de serviços (12.837.382) (13.263.886)
LUCRO BRUTO 5.572.781 (7.565.180)
OUTRAS RECEITAS FINANCEIRAS 65.728 47.506 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 124.259 322.053 
(-) DESPESAS OPERACIONAIS (3.323.713) (1.939.889)
(-) OUTRAS DESPESAS, INCLUSIVE FINANCEIRAS (1.634.221) (4.598.874)
LUCRO OPERACIONAL 804.835 (13.734.385)
OUTRAS RECEITAS NÃO OPERACIONAIS -   -   
(-) OUTRAS DESPESAS NÃO OPERACIONAIS -   -   
RESULTADO DO PERÍODO-BASE 804.835 (13.734.385)
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) ANTES DA
  CSLL E DO IRPJ 804.835 (13.734.385)
(-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (1.051.174) (39.970)
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO ANTES DO IRPJ (246.339) (13.774.355)
(-) PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA (383.463) (109.029)
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) ANTES DA
  CSLL E DO IRPJ - DIFERIDO (629.801) (13.883.384)
(+/-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DIFERIDO 1.320.468 1.276.065 
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO ANTES
  DO IRPJ - DIFERIDO 690.667 (12.607.319)
(+/-) PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE
  RENDA - DIFERIDO 475.368 3.544.625 
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO PERÍODO
  BASE APÓS OS IMPOSTOS 1.166.035 (9.062.694)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
Demonstração do Resultado Abrangente-DRA

Exercícios fi ndos de 31 dezembro de 2025 e 2024. (Em reais) 

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo Líquido do Exercício 1.166.035 (9.062.694)
Lucro Líquido do Exercício
Reversão / Baixa da Provisão de IRPJ Diferido
Ajuste de exercícios anteriores
Outros resultados abrangentes
Total do resultado abrangente do exercício 1.166.035 (9.062.694)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido-DMPL - Exercícios fi ndos de 31 dezembro de 2025 e 2024. (Em reais)

Capital social
(incluindo o AFAC)

Reserva de lucros
Legal (Art.193 Lei 6404/76)

Lucros
Acumulados

Prejuízos
Acumulados Dividendos Total

Saldos Inicial 2024 26.419.806 -   -   26.419.806 
Aumento de capital e AFAC -   -   -   -   -   -   
Resultado do Exercício (Lucro ou Prejuízo) -   -   295.116 (9.357.810) -   (9.062.694)
Ajuste de Exercícios Anteriores -   -   -   -   -   -   
Reserva Legal -   -   -   -   -   -   
Dividendos mínimos obrigatórios -   -   -   -   -   -   
Dividendos adicionais propostos -   -   -   -   -   -   
Dividendos pagos -   -   -   -   -   -   
Saldos em 31 de Dezembro 2024 26.419.806 -   295.116 (9.357.810) -   17.357.112 
Saldos Inicial 2025 26.419.806 295.116 (9.357.810) 17.357.112 
Aumento de capital e AFAC -   -   -   -   -   -   
Resultado do Exercício (Lucro ou Prejuízo) -   -   -   1.166.035 -   1.166.035 
Ajuste de Exercícios Anteriores -   -   -   132.973 -   132.973 
Transferência Lucros Exercícios Anteriores -   -   (295.116) 295.116 -   -   
Reserva Legal -   -   -   -   -   -   
Reversão / Baixa da Provisão de IRPJ Diferido -   -   -   (620.842) -   (620.842)
Dividendos mínimos obrigatórios -   -   -   -   -   -   
Dividendos adicionais propostos -   -   -   -   -   -   
Dividendos pagos -   -   -   -   -   -   
Saldos em 31 de Dezembro 2025 26.419.806 -   -   (8.384.529) -   18.035.277 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
Demonstração do Fluxo de Caixa-DFC (Método Indireto) - Exercícios fi ndos de 31 dezembro de 2025 e 2024. (Em reais)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADE OPERACIONAIS 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do Exercício (antes do IR e CSLL) 804.835 (13.734.385)
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente (1.434.636) (148.999)
(+ / -) Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido 1.795.836 4.820.690 
Reversão / Baixa da Provisão de IRPJ Diferido (620.842)
Ajuste de Exercícios Anteriores 132.973 -   
Despesas (Receitas) que não afetam Caixa e 
Equivalentes de Caixa
Amortização e Depreciação 93.040 -   
Perdas do Ativo Imobilizado -   -   

771.206 (9.062.694)
Aumento (ou redução) nos Ativos e
  Passivos operacionais
Adiantamentos (AC) (555) (1.996)
Créditos (2.115.784) (2.619.648)
Tributos a recuperar 974.019 (1.033.744)
Tributos a compensar (266.854) (88.112)
Estoques 2.928.289 (5.581.593)
Despesas pagas antecipadamente (AC) (113.728) (233.755)
Ativos Fiscais Diferidos (1.174.994) (4.820.690)
Outros Ativos Circulantes -   -   
Despesas pagas antecipadamente (ANC) (12.333) -   
Salários, benefícios e encargos sociais 21.294 103.202 
Fornecedores 394.047 39.956 
Obrigações fi scais 770.227 162.042 
Provisões 64.942 176.033 
Encargos Setoriais

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADE OPERACIONAIS 31/12/2025 31/12/2024
Outros Passivos Circulantes

1.468.569 (13.898.305)
Caixa líquido consumido pelas
  atividades operacionais 2.239.775 (22.960.999)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado 6.445 (617.944)
Aquisição de ativo intangível -   -   
Caixa líquido consumido pelas
  atividades de investimento 6.445 (617.944)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Integralização de Capital -   26.419.806 
AFAC-Adiantamento para Futuro Aumento de Capital -   -   
Pagamentos de Dividendos -   -   
Empréstimos, Financiamentos e
  Debêntures - curto prazo -   -   
Empréstimos, Financiamentos e
  Debêntures - longo prazo -   (2.465.000)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
fi nanciamento -   23.954.806 
Aumento ou redução de caixa e
  equivalentes de caixa 2.246.220 375.862 
Demonstrações do aumento do
  caixa e equivalentes de caixa
No início do período 375.862 -   
No fi m do período 2.622.083 375.862 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.246.220 375.862 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

A LUZ DA ALTA MOGIANA SPE S.A. (a “Companhia” ou “LUZ DA ALTA MOGIANA”) 
foi constituída como sociedade anônima de capital fechado, conforme Ata de 
Assembleia realizada no dia 15 de março de 2024, e devidamente registrada perante 
a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob NIRE 3530063530-2, 
em sessão do dia 04 de abril de 2024, data do início de atividades, não possui fi lial, 
e tem por objeto   social o fi m específi co e exclusivo explorar, desenvolver, executar 
e cumprir o objeto do Contrato de Concessão do Edital de Licitação n. 002/2023, 
da Concorrência Pública n. 001/2023, promovida pela Consórcio de Municípios 
da Alta Mogiana – (“COMAM”), consubstanciado na prestação dos serviços de 
iluminação pública a todos os Municípios aderentes e integrantes da COMAM, 
todos localizados no Estado de São Paulo, incluídos a gestão, desenvolvimento, 
modernização, otimização, expansão, efi cientização energética, operação e 
manutenção do conjunto de equipamentos que compõem a infraestrutura da rede 
municipal de iluminação pública (“Contrato de Concessão”), incluindo, entre outros, 
as seguintes atividades: A “Companhia” tem como acionistas a Zopone Engenharia 
e Comércio Ltda., CNPJ 59.225.698/0001-96, SIGMA Engenharia Indústria e 
Comércio Ltda., CNPJ 25.898.180/0001-00, e a SUM-IP Serviços de Infraestrutura 
Ltda., CNPJ: 36.162.226/0001-36. Ata de Assembleia realizada no dia 15 de março 
de 2024, levada a registro em 04 de abril de 2024 na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo-JUCESP, sob nº 0.474.188/24-3, a sede da “Companhia” foi estabelecida 
no endereço: Rua Eduardo Barbosa Falleiros, nº 67, Lote 02, Centro, CEP 14500-
000, na cidade de Ituverava, Estado de São Paulo. 1.1 Da Concessão: O objeto 
do Contrato é a delegação, por meio de Concessão Administrativa, da prestação 
dos serviços de iluminação pública a todos os Municípios aderentes e integrantes 
da COMAM, todos localizados no Estado de São Paulo, incluídos a gestão, 
desenvolvimento, modernização, otimização, expansão, efi cientização energética, 
operação e manutenção do conjunto de equipamentos que compõem a infraestrutura 
da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (“Contrato de Concessão”). 
Compõe, ainda, o objeto do Contrato de Concessão, as seguintes atividades: (i) a 
execução e supervisão dos serviços de substituição, troca, construção, montagem, 
instalação, manutenção, operação, otimização, efi cientização, expansão, ampliação, 
gestão, gerenciamento, cadastramento técnico, da infraestrutura da rede de 
iluminação pública de Municípios; (ii) a prestação de serviços públicos de iluminação 
pública que tenham sido delegados ou cuja exploração lhes tenha sido concedida 
pela Administração Pública; (iii) elaboração, execução e gerenciamento de projetos 
de iluminação pública; (iv) gestão de materiais e componentes elétricos de iluminação 
pública; (v) implantação, gestão e controle de sistema de telegestão; (vi) apoio 
técnico regulatório e legal com as mais diversas agências reguladoras e distribuidoras 
do setor elétrico; (vii) o desenvolvimento de atividades correlatas ou que apresentem 
sinergia com as atividades acima, incluindo a elaboração e execução de projetos 
de engenharia e manejo ambiental necessário à consecução de tais atividades; e 
(viii) o envolvimento em questões sociais com a região onde se encontram suas 
instalações através de ações comunitárias bem como disponibilização de recursos 
físicos e logísticos caso solicitados por órgão competente. 1.2 Valor do contrato 
de concessão: O valor do contrato é de R$ 528.396.080,80 (quinhentos e vinte 
e oito milhões e trezentos e noventa e seis mil e oitenta reais e oitenta centavos) 
conforme clausula 6ª do dito Contrato. O valor contemplado nessa Cláusula tem 
efeito meramente indicativo, não podendo ser utilizado por nenhuma das PARTES 
para pleitear a recomposição do equilíbrio econômico-fi nanceiro do CONTRATO. 
1.3 Do prazo contratual: O prazo da Concessão Administrativa será de 25 (vinte e 
cinco) anos, contados da data da EFICÁCIA, conforme cláusula 5ª do dito contrato. 
A data da EFICÁCIA será a data da publicação da ORDEM INICIAL DE SERVIÇOS, 
nos termos da Cláusula 13.1. O prazo da concessão poderá ser alterado apenas 
para fi ns de recomposição do equilíbrio econômico-fi nanceiro do CONTRATO, na 
forma da Cláusula 43, quando a alteração se mostrar mais vantajosa ao interesse 
público, sendo promovida mediante justifi cativa do PODER CONCEDENTE. Eventual 
extensão do PRAZO DA CONCESSÃO como medida para a recomposição do 
equilíbrio econômico-fi nanceiro do CONTRATO não será considerada prorrogação. 
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: Em 31 de março de 2026 os diretores da “Companhia” autorizaram e 
aprovaram estas demonstrações contábeis societárias, vez que a “Companhia” não 
tem Conselho Fiscal. As demonstrações contábeis foram preparadas e elaboradas 
em conformidade com as normas, procedimentos e diretrizes das melhores práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), compreendendo aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) 
e em conformidade às normas internacionais de contabilidade (IFRS – International 
Accounting Standards Board (IASB)). 2.1 Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.2 Estimativas 
e premissas: Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. 2.3 Classifi cação do circulante 
e não circulante: Os ativos e passivos são apresentados no balanço patrimonial 
com base na classifi cação circulante e não circulante. Um ativo é classifi cado no 
circulante quando: se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
ciclo operacional normal, for mantido principalmente para negociação, se espera 
realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação ou se for caixas ou 
equivalentes de caixa. Um passivo é classifi cado no circulante quando se espera 
liquidá-lo no ciclo operacional normal, for mantido principalmente para negociação, 
se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação ou não há 
direito incondicional para diferir a liquidação no passivo por pelo menos 12 meses. Os 
demais ativos e passivos são classifi cados no não circulante. 2.4. Receita de juros: 
A receita de juros será reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa 
de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto. Não tendo havido valores 
sobre essa rubrica nos exercícios abrangidos com a presente nota explicativa. 2.5. 
Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros somente são reconhecidos 
a partir da data em que a “Companhia” se torna parte das disposições contratuais 
dos instrumentos fi nanceiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados 
ao seu valor justo acrescido dos custos de que sejam diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classifi cação de ativos 
e passivos fi nanceiros. a. Ativos fi nanceiros não derivativos. Os principais ativos 
fi nanceiros reconhecidos pela “Companhia” são: caixa e equivalentes de caixa. Os 
juros, atualização monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, 
quando aplicável, serão reconhecidos no resultado quando incorridos. b. Passivos 
fi nanceiros não derivativos. Os principais passivos fi nanceiros reconhecidos são 
fornecedores. Esses passivos fi nanceiros não são usualmente negociados antes do 
vencimento. O saldo de fornecedores de bens e serviços necessários às operações 
da “Companhia”, cujos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, monetários e/ou cambiais, incorridos até a 
data do balanço também são classifi cados como passivo fi nanceiro reconhecido pelo 
custo amortizado. c. Ativos e passivos fi nanceiros derivativos. No fi nal de 2025, a 
“Companhia” não possuía ativos ou passivos fi nanceiros derivativos e não identifi cou 
contratos com características de derivativos embutidos. 2.6 Apuração do resultado: 
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência. 2.7 Receita operacional: A receita operacional do exercício 2025 
corresponde ao montante recebido pela prestação de serviços objeto da concessão.
3. MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO: A moeda funcional da “Companhia” 
é o Real, que é a moeda de preparação e apresentação das demonstrações 
contábeis. Os valores apresentados nestas demonstrações contábeis tiveram 
suas casas decimais arredondadas, podendo, para fi ns de melhor ilustração, 
eventualmente, estarem representados com as duas casas após a vírgula (centavos). 
Devido aos arredondamentos, os números ao longo deste documento podem não 
perfazer precisamente aos totais apresentados. 
4. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: A “Companhia” aplicou as 
principais políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente ao exercício 
apresentado nestas demonstrações contábeis. 4.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender aos 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualifi cado como equivalente de caixa, ele precisa 
ter conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um 
insignifi cante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente 
qualifi ca-se como equivalente de caixa somente quando tem vencimento de curto 
prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação, ou seja, 
com alta liquidez. Sempre que houver, os equivalentes de caixa serão contabilizados 
sob a rubrica Aplicações Financeiras a Curto Prazo, e no plano contábil identifi cados 
como Contas de Investimentos. 4.2. Títulos e valores mobiliários: Compreendem 
os valores mantidos em aplicações fi nanceiras com liquidez imediata. Esses valores 
são classifi cados como ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado e a 
determinação de sua classifi cação se dá no momento de seu reconhecimento inicial, 
no ato da contratação com a instituição bancária. 4.3. Despesas do exercício 
seguinte ou despesas antecipadas: As despesas antecipadas são relativas a 
prêmios de seguros a apropriar. 4.4. Tributos à recuperar: Em face da opção 
pelo regime de tributação do Lucro Real feito pela “Companhia”, a mesma está 
enquadrada no regime não cumulativo do PIS e do COFINS o que consiste em 
deduzir, dos débitos apurados de cada contribuição, os respectivos créditos admitidos 
na legislação. Os valores lançados sob essa rubrica se referem aos créditos de 
PIS e COFINS a serem recuperados com períodos futuros, de acordo com a Lei 
10.833/2003 e legislações correlatas. 4.5. Redução ao valor recuperável de ativos 
não fi nanceiros (impairment): Muito embora não tenha havido lançamentos nessa 
rubrica, a Administração da “Companhia” revisará anualmente o valor contábil dos 
ativos não fi nanceiros para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. 4.6. 
Imobilizado: Será demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido 
dos impostos compensáveis, quando aplicáveis, e da depreciação acumulada, tudo 
conforme o Pronunciamento Contábil - CPC 27. 4.7. Intangível: A Companhia não 
adquiriu ativos intangíveis ao longo do exercício. 4.8. Fornecedores: Os valores 
lançados sob essa rubrica são obrigações pela aquisição de insumos, bens e serviços, 
contabilizados no grupo passivo circulante, via de regra, adquiridos para pagamento 
em até 12 (doze) meses. 4.9. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no 
balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da “Companhia” e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a “Companhia” possui uma obrigação 

legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses, itens com liquidação superior são demonstrados 
como não circulantes. 4.10. Imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido: Conforme facultado pela legislação tributária, para o ano de 2025, a 
“Companhia” optou pelo regime de tributação do lucro real. 4.11. Capital Social: O 
capital social é todo composto por ações ordinárias, não incorrendo custo na emissão.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Nota 31/12/2025 31/12/2024
DISPONIBILIDADES 5 2.622.083 375.862
DEPÓSITOS BANCÁRIOS À VISTA 62.708 375.859
Banco Bradesco - AG 3384-7 CC 687-4
 (Pagamento LAM) 3.719 433.389
Banco do Brasil - Bauru - AG 3369-3
 CC 6169-7 (Recebimento) 58.990 -57.530
APLICACOES FINANCEIRAS -
 LUZ DE PEDERNEIRAS 2.559.375 3
Banco Bradesco - AG 3384-7 CC 687-4 -
 Invest Facil/Invest Plus4 1 3
Banco Bradesco - AG 3384-7
 CC 687-4 - 11803-CDB DI (1249 2.559.374 0
6. CRÉDITOS

Nota 31/12/2025 31/12/2024
CRÉDITOS 6 5.152.673 3.743.499 
ADIANTAMENTOS 6.1 2.550 1.996 
Adiantamentos a Fornecedores - no País – Circulante 1.996 1.996 
Magazine Luiza S.A 1.074 1.074 
Dell Computadores do Brasil Ltda 351 351 
M&l Ituverava Aluguel de Equipamentos Ltda 570 570 
Adiantamentos a Funcionários – Circulante 555 0 
Adiantamento Salarial 0 0 
Adiantamento de Ferias 555 0 

CONTINUA...
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LUZ DA ALTA MOGIANA SPE S.A - CNPJ: 54.589.556/0001-94

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores da LUZ DA ALTA MOGIANA SPE S.A. Ituverava –SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da LUZ DA 
ALTA MOGIANA SPE S.A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, do valor adicionado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
LUZ DA ALTA MOGIANA SPE S.A em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Empresa é responsável 
por essas outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração 
das demonstrações contábeis de acordo as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-

sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Araçatuba (SP), 01 de junho de 2026

ACS Auditoria e Consultoria Contábil

Crc 2SP026990/O-2
ALBERTO F. COSTA

Contador CRC - 1SP164292/O-0

Nota 31/12/2025 31/12/2024
DUPLICATAS A RECEBER 6.2 4.735.432 2.619.648 
Comam - Consorcio de Municipios da Alta Mogiana 4.962.102 2.588.972 
37.494.497 Ellen Fernanda Gomes Peroni 4.800 30.676 
Creditos a receber à identificar -231.470 0 
TRIBUTOS A RECUPERAR 6.3 59.725 1.033.744 
PIS a Recuperar - Crédito Básico 10.654 184.398 
COFINS a Recuperar - Crédito Básico 49.072 849.346 
TRIBUTOS A COMPENSAR 6.4 354.966 88.112 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 354.966 88.112 
7. ESTOQUES

Nota 31/12/2025 31/12/2024
ESTOQUES 7 2.653.304 5.581.593
ESTOQUES DE PRODUTOS 2.653.304 5.581.593
Insumos de Obra 0 0
Obras em Andamento 2.653.304 5.581.593
Material Aplicado 2.447.366 5.405.090
Diversos 206.569 195.535
Conta Transitória Recebimento Fisico e Fiscal -631 -19.032
8. DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE

Nota 31/12/2025 31/12/2024
DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 8 347.483 233.755 
Prêmios de Seguros a Apropriar 66.896 100.968 
Mitsui Sumitomo Seguros S.a 66.896 100.968 
Outros Custos e Despesas Pagos Antecipadamente 280.587 132.787 
Alugueis a Apropriar 280.587 132.787 
9. ATIVOS FISCAIS DIFERIDOS (ANC): Os ativos fiscais diferidos registrados pela 
Companhia decorrem, substancialmente, de prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social acumulados em exercícios anteriores, passíveis de compensação 
com lucros tributáveis futuros, observados os limites previstos na legislação 
tributária vigente. Em 31 de dezembro de 2024, fechou com prejuízo fiscal de R$ 
13.734.384,94 (treze milhões e setecentos e trinta e quatro mil e trezentos e oitenta 
e quatro reais e noventa e quatro centavos). Referidos valores foram calculados e 
contabilizados sobre a rubrica: Ativos Fiscais Devido por Estimativa e compensados 
na apuração do exercício de 2024, em conformidade com a legislação. Conforme Lei 
8981/1995, Lei 9.065/1995, a “Companhia” calculou o IRPJ e CSLL sobre o Lucro real 
do período e compensou os valores recolhidos por estimativas. IRPJ: R$ 444.114,68 
x (15% + 10% de adicional com dedução Lei $ 20.000,00) = R$ 109.028.67. CSLL: 
R$ 444.114,68 x 9% = R$ 39.970,32. Prejuízo fiscal contábil no exercício de 2024 
exceto o mês de novembro, foi no total de R$ 14.178.499,62 (quatorze milhões 
e cento e setenta e oito mil e quatrocentos e noventa e nove reais e sessenta e 
dois centavos) conforme balancetes, antes dos impostos IRPJ e CSLL. Referidos 
valores foram calculados e contabilizados sobre a rubrica: Ativos Fiscais Diferidos 
e serão compensados com resultados positivos futuros, em conformidade com a 
legislação. Conforme CPC 32 / IAS 12, a “Companhia” calculou o IRPJ e CSLL sobre 
o resultado prejuízo do exercício e irá compensar em resultados futuros, usando: 
IRPJ: R$ 14.178.499,62 x 25% (15% + 10% de adicional) = R$ 3.544.624,91. CSLL: 
R$ 14.178.499,62 x 9% = R$ 1.276.064,97. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo 
dos ativos fiscais diferidos totaliza R$ 5.995.684 (R$ 4.820.690 em 31 de dezembro 
de 2024), composto conforme demonstrado abaixo:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ Diferido 4.408.591 3.544.625
CSLL Diferida 1.587.093 1.276.065
Total 5.995.684 4.820.690
A Administração revisa periodicamente a recuperabilidade desses ativos fiscais 
diferidos, considerando projeções de resultados futuros, orçamento empresarial, 
fluxo de caixa projetado, carteira de contratos vigentes e perspectivas operacionais 
da Companhia. A Companhia apresentou lucro líquido de R$ 1.166.035 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, revertendo o prejuízo apurado no exercício 
anterior, bem como registrou crescimento significativo em sua receita operacional 
e geração positiva de caixa operacional, fatores que suportam a expectativa de 
realização futura dos créditos tributários registrados. Com base nas projeções 
econômico-financeiras elaboradas pela Administração e nos contratos atualmente 
em vigor, especialmente o Contrato de Concessão firmado com o Consórcio de 
Municípios da Alta Mogiana (COMAM), cuja vigência contratual é de 25 anos, a 
Administração entende ser provável a geração de lucros tributáveis futuros suficientes 
para absorção dos prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, motivo 
pelo qual manteve integralmente reconhecido o saldo dos ativos fiscais diferidos em 
31 de dezembro de 2025. A Administração continuará monitorando, periodicamente, 
as premissas utilizadas na avaliação da recuperabilidade desses ativos, efetuando 
os ajustes necessários caso ocorram alterações relevantes nas expectativas de 
resultados futuros.

Nota 31/12/2025 31/12/2024
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 8.473.017 7.285.690 
ATIVOS FISCAIS DIFERIDOS 9 5.995.684 4.820.690 
CSLL Diferida 1.587.093 1.276.065 
IRPJ Diferido 4.408.591 3.544.625 
10. DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE (ANC)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 8.473.017 7.285.690 
DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE -
 LONGO PRAZO 10 12.333 0 
Mitsui Sumitomo Seguros S.A (LP) 12.333 0 
11. MÚTUOS COM PARTES RELACIONADAS - ATIVO - LONGO PRAZO: A 
Companhia mantém operações com partes relacionadas em condições compatíveis 
com aquelas praticadas entre partes independentes, observadas as necessidades 
operacionais e financeiras do grupo econômico. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia possuía os seguintes créditos junto a partes relacionadas:
Parte Relacionada Natureza 31/12/2025 31/12/2024
Zopone Engenharia e Comércio Ltda. Mútuo Financeiro 2.465.000 2.465.000
Total 2.465.000 2.465.000
O referido mútuo foi formalizado mediante instrumento contratual específico 
celebrado entre as partes, possuindo natureza estritamente financeira. As principais 
condições da operação são: • Credor: Luz da Alta Mogiana SPE S.A.; • Devedora: 
Zopone Engenharia e Comércio Ltda.; • Natureza: mútuo financeiro entre partes 
relacionadas; • Vencimento: 01/08/2025; • Sem incidência de atualização monetária; 
• Sem incidência de Encargos financeiros; A Administração da Companhia realiza 
periodicamente avaliação da recuperabilidade do referido crédito, não identificando, 
até a data-base das demonstrações contábeis, evidências objetivas de perda por 
redução ao valor recuperável (impairment). Com base na situação econômico-
financeira da contraparte, no histórico de relacionamento entre as empresas e 
nas expectativas de liquidação da obrigação, a Administração entende que o valor 
registrado é integralmente realizável. Não houve constituição de provisão para perdas 
esperadas sobre esse crédito em 31 de dezembro de 2025. As transações com partes 
relacionadas são divulgadas em conformidade com os requerimentos do CPC 05 (R1) 
– Divulgação sobre Partes Relacionadas.

Nota 31/12/2025 31/12/2024
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 8.473.017 7.285.690 
CRÉDITOS E VALORES - LONGO PRAZO 2.465.000 2.465.000 
Mútuos com Partes Relacionadas -
 Ativo - Longo Prazo 11 2.465.000 2.465.000 
Mutuo - Zopone Engenharia e Comercio Ltda 2.465.000 2.465.000 
12. IMOBILIZADO: A “Companhia” utilizou-se da faculdade que o fiscomut concede 
para as aquisições de bens de valor unitário não superior a R$ 1.200,00, de acordo com 
a Lei 11.941/2009, Lei 12.973/2014 e, pois, considera serem de valores irrelevantes 
para efeitos de controles e depreciação. De acordo com a legislação do Imposto de 
Renda, disciplinada pela Receita Federal do Brasil, pode ser lançado como custo 
ou despesa operacional o valor de aquisição de bens para o Imobilizado, cujo prazo 
de vida útil não ultrapasse um ano ou o valor unitário seja inferior a R$ 1.200,00 
(trezentos e vinte e seis reais e sessenta e um centavos) (Art. 301 do RIR/1999, art. 
30 da Lei nº 9.249/1995, e artigo 15 do Decreto – Lei nº 1.598/1977 com a redação 
pelo o art. 2º da Lei nº 12.973/2014, e Instrução Normativa 1515/2014).

Imobilizado - EM SERVIÇO -       
Valores em R$

Taxa 
Depre- 
ciação

Valor Inicial 
 Bruto em 

31/12/2025
Adições 

(A)
Baixas 

(B)
Transfe- 

rências (C)

Valor 
Bruto em 

31/12/2025

Adições 
 Líquidas 

(A) - (B) + (C)
Depreciação 

Acumulada

Valor  
Líquido em 
31/12/2025

Máquinas de Ar Condicionado 10% 0 0 0 29.640 29.640 29.640 0 29.640
Drone 20% 0 0 0 0 0 0 0 0
Ferramenta 15% 5.750 0 0 0 5.750 0 0 5.750
Empilhadeira e Pallet 10% 5.787 0 0 0 5.787 0 0 5.787
Equipamento 0 0 0 0 0 0 0 0
Televisores 20% 15.970 0 0 0 15.970 0 0 15.970
Computadores e Perifericos 20% 66.098 425 0 0 66.523 425 -13.304 53.219
Fogão 10% 2.271 0 0 290 2.560 290 0 2.560
Moveis, Mesas, Cadeiras e Armários 10% 89.792 0 6.870 0 82.922 -6.870 0 82.922
Utensilios Elétricos e Eletrodomésticos 10% 45.927 0 0 -29.930 15.997 -29.930 0 15.997
Veículos 20% 385.969 0 0 0 385.969 0 -79.356 306.612
TOTAL DO ATIVO IMOBILIZADO 617.564 425 6.870 0 611.119 -6.445 -92.660 518.459

DIRETORIA

Cláudio Zopone - Diretor - CPF 131.114.538-98

CONTADOR

Roberto Wagner de Freitas - CRC SP – 226446/O-5 - CPF 132.951.988-45

...CONTINUAÇÃO

13. FORNECEDORES
Nota 31/12/2025 31/12/2024

FORNECEDORES – CIRCULANTE 13 -434.003 -39.956
Algar Telecom S/a -243 0
Ancap Imobiliaria Ltda Me -24.876 -23.735
Auto Posto Platinum Ituverava Ltda -177 0
Banco Bradesco -18 -18
Borges & Policeno Ltda -150 0
Claro S.a. -426 -389
Companhia Paulista de Forca e Luz -2.358 -2.914
Drogaserv de Ituverava Ltda -121 0
Edesio Marcos Francisco -5.508 0
Eduardo Xavier Ramos da Silva Materiais para Construcao 0 -236
Elecon Industria e Comercio Ltda -6.667 0
Ericson Reis Tirelli Miranda -180 0
Ever Euclides da Silva -816 0
Gaplan Caminhões Ltda -13.586 0
Gf Materiais Eletricos -5.500 0
Gorricho Comercio de Ferragens Ltda -674 0
Ilumatic s a Iluminacao e Eletrometalurgica -197.281 0
Ivp Comercio de Pecas e Acessorios Ltda 0 -100
j c Barroso Veiculos Ltda 0 -772
Jm Truck Center Ltda -254 0
Jmf Equipamentos e Servicos Hidraulicos Ltda -935 0
Joao Victor Miguel Embalagens Ltda 0 -330
Jose Ricardo de Oliveira Moreira -250 0
Kirchner Consultoria Em Energia Ltda -4.505 -4.505
Leandro dos Santos Silva - Gas -422 0
Lodovico Donizete de Souza - Me -310 0
Marcia Diniz Negocios Imobiliarios Ltda -40.005 0
Med Silset Servicos Empresariais Ltda 0 -485
Palma & Cia. Ltda 0 -3.860
R. A. Produtos Hidraulicos Ltda -1.149 0
Rbl Industria e Comercio de Condutores Eletricos Eireli -61.157 0
Reeme Repuxacao e Metalurgica Ltda -48.640 0
Roberto Carlos de Souza 05762117880 -350 0
Romagnole Produtos Eletricos S.a. 0 -2.611
Rosemary Barbosa de Sousa Nogueira -1.318 0
Saae - Serviço Autonomo de Agua e Esgoto de Ituverava -73 0
Ticket Log -16.053 0

14. BENEFÍCIOS E ENCARGOS SOCIAIS
Nota 31/12/2025 31/12/2024

BENEFÍCIOS E ENCARGOS SOCIAIS - 
CIRCULANTE 14 (124.496) (103.202)
Salarios a Pagar (66.192) (55.743)
INSS a Recolher (43.540) (37.401)
FGTS a Recolher (13.005) (10.057)
Empréstimos Consignados á repassar (1.758) 0 

15. OBRIGAÇÕES FISCAIS - CIRCULANTE
Nota 31/12/2025 31/12/2024

OBRIGAÇÕES FISCAIS – CIRCULANTE 15 -932.269 -162.042
Tributos a Recolher – Circulante -13.783 -6.642
IRRF a Recolher -13.739 -6.642
ISSQN de Terceiros a Recolher -44 0
INSS DE TERCEIROS A RECOLHER 0
Tributos Retidos a Recolher – Circulante -8.967 -6.401
IRRF de Terceiros a Recolher -2.144 -1.467
PIS/COFINS/CSLL a Recolher (IN 381-30/12/03) -6.661 -4.772
IRRF S/Aluguel -162 -162
IRPJ e CSLL a Recolher – Circulante -909.518 -148.999
IRPJ a Recolher – Circulante -666.116 -109.029
CSLL a Recolher – Circulante -243.402 -39.970

16. PROVISÕES CIRCULANTE
Nota 31/12/2025 31/12/2024

PROVISÕES – CIRCULANTE 16 -240.975 -176.033
Férias a pagar - apropriação -176.151 -37.059
INSS a pagar - apropriação -50.732 -10.294
FGTS a pagar - apropriacao -14.092 -73.531
13º Salário a pagar - apropriação 0 -55.148
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota 31/12/2025 31/12/2024
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17 -18.035.277 -17.357.112
CAPITAL SOCIAL 17.1 -26.419.806 -26.419.806
Zopone Engenharia e Comercio Ltda -15.851.883 -15.851.883
SUM-IP - Servicos de Infraestrutura Ltda -2.641.981 -2.641.981
SIGMA - Engenharia Industria e Comercio Ltda -7.925.942 -7.925.942
OUTRAS CONTAS DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17.2 8.384.529 9.062.694
Lucros ou Prejuízos Acumulados 17.2.1 9.683.536 9.062.694
Resultado do exercício -1.166.035 0
Ajustes Exercícios Anteriores 17.2.2 -132.973 0
17.1 CAPITAL SOCIAL:O capital social subscrito e integralizado até 31 de dezembro 
de 2025 é de R$ 26.419.806,00, representado por 26.419.806 ações ordinárias, sem 
valor nominal:
Nome Ações Subscritas Porcentagem 
Zopone Engenharia e Comércio Ltda. 15.851.883 60%
SIGMA Engenharia Indústria e Comércio Ltda. 7.925,942 30%
SUM-IP Serviços de Infraestrutura Ltda. 2.641.981 10%
TOTAL 26.419.806 100%
17.2. LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS: 17.2.1 LUCROS E PREJUÍZOS 
ACUMULADOS: No exercício 2024 a “Companhia” teve um resultado contábil de 
prejuízo de R$ 13.734.384,94 (treze milhões e setecentos e trinta e quatro mil e trezentos 
e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos), demonstrados no balanço 
encerrado em 31/12/2024, demonstrado: Lucro real contábil antes da dedução do 
prejuízo, referentes ao mês de 11/2024, foi de R$ 444.114,68 (quatrocentos e quarenta 
e quatro mil e cento e quatorze reais e sessenta e oito centavos) conforme balancete, 
ante dos impostos IRPJ e CSLL. Referidos valores foram calculados e contabilizados 
sobre a rubrica: Ativos Fiscais Devido por Estimativa e compensados na apuração do 
exercício de 2024, em conformidade com a legislação. Conforme Lei 8981/1995, Lei 
9.065/1995, a “Companhia” calculou o IRPJ e CSLL sobre o Lucro real do período e 
compensou os valores recolhidos por estimativas. Saldo a recolher de IRPJ e CSLL 
referentes ao Lucro de novembro/2024, devidamente registrado e demonstrado no 
grupo de Obrigações Fiscais conforme nota 14. IRPJ: R$ 444.114,68 x (15% + 10% de 
adicional com dedução Lei $ 20.000,00) = R$ 109.028.67. CSLL: R$ 444.114,68 x 9% 
= R$ 39.970,32. Referidos valores foram calculados e contabilizados sobre a rubrica: 
Ativos Fiscais Diferidos e serão compensados com resultados positivos futuros, em 
conformidade com a legislação. Conforme CPC 32 / IAS 12, a “Companhia” calculou 
o IRPJ e CSLL sobre o resultado prejuízo do exercício e irá compensar em resultados 
futuros, usando: IRPJ: R$ 14.178.499,62 x 25% (15% + 10% de adicional) = R$ 
3.544.624,91. CSLL: R$ 14.178.499,62 x 9% = R$ 1.276.064,97. No exercício 2025 a 
“Companhia” teve um resultado contábil final de Lucro de R$ 804.835,09 (Oitocentos 
e Quatro Mil e Oitocentos e Trinta e Cinco Reais e Nove Centavos), demonstrados no 
balanço encerrado em 31/12/2025, antes dos impostos IRPJ e CSLL. O Lucro real 
contábil, referentes aos meses de 07/2025, 08/2025, 09//2025, 10/2025, 11/2025 e 
12/2025 foram de R$ 6.086.707,08 (Seis Milhões e Oitenta e Seis Mil e Setecentos 
e Sete Reais e Oito Centavos). Referidos valores foram calculados e contabilizados 
sobre a rubrica: Ativos Fiscais Devido por Estimativa e compensados na apuração 
do exercício de 2025, em conformidade com a legislação. Conforme Lei 8981/1995, 
Lei 9.065/1995, a “Companhia” calculou o IRPJ e CSLL sobre o Lucro real do período 
e compensou os valores recolhidos por estimativas. Saldo a recolher de IRPJ e CSLL 
referentes ao Exercício de 2025, foram devidamente registrados e demonstrados no 
grupo de Obrigações Fiscais conforme nota 15.

31/12/2025 31/12/2024
IRPJ e CSLL a Recolher – Circulante -909.518 -148.999
IRPJ a Recolher – Circulante -666.116 -109.029
CSLL a Recolher – Circulante -243.402 -39.970

Valores de IRPJ e CSLL Corrente, demonstrado por mês de competência:
jun-25 jul-25 ago-25 set-25 out-25 nov-25 dez-25

Resultado Mês Lucro Lucro Lucro Lucro Lucro Lucro Lucro
Resultado Mês 650.623 660.934 1.046.491 834.905 1.047.935 1.011.065 834.754 
(-) 30% prejuízo s/Resultdo Lucro 
do Período 195.187 198.280 313.947 250.472 314.380 303.319 250.426 
BC: IRPJ/CSLL [Lucro Real 
Ajustado] 455.436 462.654 732.544 584.434 733.554 707.745 584.328 
IRPJ 15% 68.315 69.398 109.882 87.665 110.033 106.162 87.649 
BC IRPJ [Lucro Real Ajustado (-) 
Dedução Lei $ 20.000,00 Mês] 435.436 442.654 712.544 564.434 713.554 687.745 564.328 
IRPJ 10% Adicional 43.544 44.265 71.254 56.443 71.355 68.775 56.433 
IRPJ Total 111.859 113.663 181.136 144.108 181.389 174.936 144.082 
CLL 9% 40.989 41.639 65.929 52.599 66.020 63.697 52.589 
O Prejuízo contábil referentes aos meses de 01/2025, 02/2025, 03/2025, 04/2025, 
05/2025 foram de R$ 5.281.871,99 (Cinco Milhões e Duzentos e Oitenta e Um Mil 
e Oitocentos e Setenta e Um Reais e Noventa e Nove Centavos). Referidos valores 
foram calculados e contabilizados sobre a rubrica: Ativos Fiscais Diferidos e serão 
compensados com resultados positivos futuros, em conformidade com a legislação. 
Conforme CPC 32 / IAS 12, a “Companhia” calculou o IRPJ e CSLL sobre o resultado 
prejuízo do exercício e irá compensar em resultados futuros, usando:
IRPJ: R$ 14.178.499,62 x 25% (15% + 10% de adicional) = R$ 1.320.468,00
CSLL: R$ 14.178.499,62 x 9% = R$ 475.368,48
No exercício de 2025 foi estornada conforme legislação vigente a provisão do IRPJ 
e CSLL Diferido sob o valor dos 30% de compensação de Prejuízos sob o Resultado 
Lucro para fins de apuração dos impostos, conforme demonstrado.

2025 2024
Lucro Exercício 6.086.707,08 444.114,68
Prejuízo Exercício -5.281.871,99 -14.178.499,62
RESULTADO TRIBUTÁVEL 804.835,09 -13.734.384,94
Compensação de 30% s/Prejuízo Acumulado -1.826.012,12
B/C tributos s/Lucro -1.021.177,03 -13.734.384,94
IRPJ + CSLL S/Lucro (Corrente) -1.434.636,29 -148.998,99
IRPJ 1.051.173,74 39.970,32
CSLL 383.462,55 109.028,67
IRPJ + CSLL Diferidos s/Prejuízo -1.795.836,48 -4.820.689,87
IRPJ (25%) -1.320.468,00 -3.544.624,91
CSLL (9%) -475.368,48 -1.276.064,97
REVERSÃO: IRPJ + CSLL Diferidos s/Prejuízo 
s/30% prejuízo utilizado p/compesação BC. 620.842,28
IRPJ (25%) 456.501,67
CSLL (9%) 164.340,61
Saldo Diferido
IRPJ (25%) -4.408.591,23 -3.544.624,91
CSLL (9%) -1.587.092,84 -1.276.064,97

17.2.2 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES: Em conformidade com o CPC 
23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, a Companhia 
reconheceu no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 ajustes de exercícios 
anteriores no montante líquido de R$ 132.973, registrados diretamente em Lucros 
ou Prejuízos Acumulados no Patrimônio Líquido. Os referidos ajustes decorrem da 
identificação, durante o exercício de 2025, de registros contábeis relacionados a 
exercícios anteriores que demandaram adequação para melhor refletir a posição 
patrimonial e financeira da Companhia.
A composição dos ajustes é apresentada a seguir:
Descrição Valor (R$)
Ajuste referente a Taxa Comam s/recebimentos 09/2024 e
  10/2024, efetuados em duplicidade R$ 57.530
Ajuste referente a estorno de provisão de 13º salário mais
  encargos referentes ao exercício de 2024 R$ 75.442  
Total dos ajustes R$ 132.973
A Administração avaliou os efeitos dos ajustes identificados e concluiu que os mesmos 
não alteram de forma relevante a interpretação das demonstrações contábeis 
anteriormente emitidas, razão pela qual os efeitos foram reconhecidos diretamente 
no Patrimônio Líquido, conforme previsto no CPC 23. Não houve impacto na geração 
de caixa da Companhia em decorrência desses ajustes.
18. CONTIGÊNCIAS: Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia não possuía contra 
si litígios trabalhistas, cíveis ou tributários.
19. COVENANTS: A “Companhia” não possuía, em 31/12/2025, nenhum compromisso 
de empréstimos ou financiamentos, ou qualquer outra obrigação contratual.

Publicado na Folha de S.Paulo em 11/06/2026.
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